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Resumo 
 
O serviço público brasileiro é fundamentado em leis e regras que tendem o serviço, em alguns 
casos, ser exercício de forma em que o interesse de quem o executa seja divergente de quem o 
contratou. A teoria da agência afirma que a possibilidade de se contratar e delegar poderes a 
administradores que não necessariamente possuam alguma participação no capital societário da 
empresa, acarreta um problema de partição entre propriedade e controle, em que os interesses do 
proprietário, no caso, chamado de principal, acabam não se tornando os mesmos dos gestores 
contratados, no caso, o agente. O papel da Governança Corporativa é acompanhar o 
relacionamento entre a administração (agentes) e os proprietários (principais) e reduzir as 
diferenças existentes entre eles, principalmente em relação a assimetria de informações. Este 
trabalho, através de um ensaio teórico, busca apresenta as relações existentes, fundamentada na 
literatura, a respeito da Teoria da Agência e da Governança Corporativa na aplicação no setor e 
serviços públicos. No contexto apresentado, uma boa estrutura de Governança torna-se 
recomendável para uma eficaz administração e gestão nos órgãos do setor público. Foi possível 
perceber que os princípios da Governança Corporativa, sendo Transparência (disclosure), 
Prestação de Contas (accountability) e Equidade (fairness) vão de encontro aos princípios da 
Administração Pública, principalmente relacionados a Publicidade e Moralidade. 
 
Palavras-chave: Teoria da Agência, Governança Corporativa, Serviço Público. 
  
 
 



 

2 
 

1. Introdução 
 
 O serviço público no Brasil apresenta algumas características e peculiaridades que o 
fazem sistematicamente distinto do setor privado. Está fortemente fundamentado em leis e regras, 
regras estas pertencentes a um ramo do direito chamado de Direito Administrativo, o qual rege, 
direciona e restringe as ações e reações do serviço público como um todo. 
 No serviço público, a execução das atividades são delegadas a servidores em sua grande 
maioria integrantes efetivos dos quadros funcionais, à exceção daqueles que adentraram através 
de cargos de livre nomeação e exoneração, chamados de cargos de confiança. Estes serviços 
públicas, por serem atividades inerentes ao Estado, não admitem concorrência, e o fato de serem 
desempenhados por servidores, conforme legislação, estáveis, por vezes, faz com que o serviço 
prestado não esteja de acordo com o esperado pela população. 
 Para o setor privado, a Teoria da Agência foi apresentada, fundamentando-se na 
divergência de interesses entre o principal, sendo este o acionista da organização, e os agentes, 
aqueles que receberam a delegação de gerenciar os negócios do principal. Em outras conotações, 
a teoria da agência pode-se apresentar como a divergência de interesses entre os gestores, 
internamente na empresa e seus subordinados, pautando-se na divergência de interesses entre 
estes atores. Ao se considerar que atores, mesmo quando inseridos nas instituições públicas, 
apresentam tendências de direcionamento para ações em dissonância aos interesses da população 
em geral, é possível a aplicação da Teoria da Agência nas instituições do setor público. 
 A Governança corporativa é apresentada sendo o conjunto de políticas, costumes, 
processos,  regulamentos, leis e instituições que regulam a maneira como uma determinada 
instituição é dirigida, gerenciada ou controlada. A expressão agrega também o estudo sobre os 
diversos relacionamentos entre os atores envolvidos (chamados de stakeholders) e os objetivos 
pelos quais a empresa se orienta. Em consonância a aplicação da Teoria da Agência ao setor 
público, infere-se também a aplicabilidade da Governança Corporativa ao sistema e serviços 
públicos. 
 Conforme os padrões do serviço no setor privado se tornam cada vez mais rápidos e 
especializados, os cidadãos (também chamados neste trabalho de população), tornam-se cada vez 
menos predispostos a aceitar respostas inflexíveis e burocráticas dos serviços públicos. Desta 
forma, tanto o aumento da produtividade quanto a qualidade do serviço têm sido objetivos 
amplamente defendidos por parte da população. A Administração Pública apresenta como seu 
objetivo maior o de prover atendimento as necessidades públicas da população, garantindo a 
proteção de direitos e interesses legalmente instituídos. Consideram-se como domínios da 
administração direta do Estado as atribuições que são exercidas sob a gestão imediata dos órgãos 
e serviços integrados na sua estrutura. Os servidores gestores das instituições públicas se expõem 
cada vez mais a decisões morais e a movimentos sociais que buscam melhores resultados 
econômicos, vinculado ainda ao aspecto social. 
 Assim, neste ensaio teórico, com base no referencial da Teoria da Agência e Governança 
Corporativa, discutem-se as aplicações dos conceitos da Teoria da Agencia dentro do setor 
público, considerando este sem fins lucrativos, alguns potenciais conflitos de agência provocados 
entre principal e agente, algumas facetas destes atores e a aplicação da Governança Corporativa 
neste mesmo setor. Em relação a conceituação dos atores principal-agente, este trabalho 
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considera o principal sendo a Sociedade Civil e seus cidadãos e o Agente a Burocracia Estatal e 
seus servidores. 
 
2. Referencial Teórico 
2.1 Teoria da agência 
 
 O problema de agência, também conhecido como problema agente-principal surge em 
determinado momento de uma organização quando o principal, considerando este os proprietários 
ou os acionistas,  tem a possibilidade ou a necessidade de contratação de administradores, 
chamados de agentes, estes não integrantes do quadro societário da instituição, para a gestão 
desta. 
 Segundo Bianchi (2005), a essência desse princípio levou às investigações que 
culminaram na chamada Teoria da Agência, teoria essa cujos trabalhos iniciaram a partir do 
estudo de Adolph Berle e Gardiner Means, apresentado em sua obra The Modern Corporations 
and Private Property, publicado em 1932. Posteriormente esta teoria foi aprofundada por Coase 
(1937), Alchian e Demsetz (1972), Mitnick (1973), Ross (1973) e em seguida por Jensen e 
Meckling (1976). 
 Jensen e Meckling (1976), em sua excelente obra “Theory of the firm: managerial 
behavior, agency costs and ownership structure” apresentam suas pesquisas a respeito desta teoria 
e afirmam que a possibilidade de se contratar e delegar poderes a administradores que não 
necessariamente possuam alguma participação no capital societário da empresa, acarreta um 
problema de partição entre propriedade e controle. As duas partes (o agente e o principal) tem 
suas ações visando a maximização de seus benefícios pessoais, levando, desta forma, ao 
entendimento de que o agente não agirá no melhor proveito do principal, sendo este último o 
proprietário do capital, assim, ambos os interesses não são coincidentes, originando, desta forma 
o chamado problema da agência. O âmago da Teoria da Agência tem como base com o principal 
inferir de que restringirá parte de seu patrimônio e em contrapartida, a tentativa de conseguir do 
agente maximização dos resultados, assim, o principal renuncia a fim de conseguir o máximo de 
retorno sob sua administração para conseguir o potencial sob as condições apresentadas ao 
agente, devido à admissão de um administrador profissional (JENSEN E MECKLING, 1976). 
 Relações destas podem ser percebidas em inúmeras situações, a exemplo, da relação entre 
gestores (agente) e acionistas (principal) de uma empresa, ou numa relação entre subordinados 
(agente) e gerentes (principal). No serviço público, diversas são as formas, sendo entre os 
contribuintes e a estrutura burocrática, entre os contribuintes e os eleitos ou entre os chefes e 
subordinados, dentro das estruturas burocráticas, dentre outros, a ser citados no decorrer do 
estudo. 
 O relacionamento entre principal e agente é caracterizado pela existência de assimetria 
nas informações apresentadas entre o agente e o principal, ou seja, o agente possui mais 
informações a respeito do nível de esforço (empenho) diante dos assuntos da organização por 
estar inserido nesta do que o próprio principal, o qual não possui as melhores possibilidades de 
averiguação e precisão das ações e decisões tomadas pelos agentes. Assim, as ações do agente, 
esforçadas ou não, não são inteiramente acompanhadas pelo principal. 
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 Neste âmbito, a Teoria da Agência busca analisar os conflitos e custos resultantes da 
segregação entre a propriedade e a gestão do capital, o qual gera as assimetrias informacionais 
dentro diversos problemas relacionados ao conjunto agente e principal (JENSEN E MECKLING, 
1976). 
 Weston e Brigham (2004) elencaram os principais conflitos de agência nas organizações 
sendo entre administradores e acionistas (quando da contratação dos administradores por parte 
dos acionistas, aqueles deve focar nos interesses destes, o que, algumas vezes, acaba por não 
ocorrer, gerando atrito entre ambos) e entre credores e acionistas (a divergência de interesses 
ocorre quando, por exemplo, acionistas e administradores assumem novos empreendimentos de 
risco muito maior do que o antecipado pelos credores) 
 Para Jensen e Meckling (1976), a Teoria da Agência teve seu desenvolvimento embasado 
em três elementos fundamentais: 
 a) Custos de acompanhamento e monitoramento do agente por parte do principal, 
 b) Custos a fim de garantir que o agente não tem a intenção de prejudicar o principal com 
as suas tomadas de decisão, e caso ocorra, que haja compensação ao principal; e 
 c) Perdas residuais, advindas da diferença entre as decisões tomadas por parte do agente e 
a decisão que teria acrescido a riqueza do principal. 
 Custo de agência, conceito engendrado por Jensen e Meckling (1976), “agency cost” no 
intuito de qualificar um gasto decorrente do antagonismo de agência existentes numa organização 
advindo da relação entre principal e agente. Tais custos são aqueles advindos dos contratos e pela 
forma das pessoas em conceber os contratos, de forma simplificada ou sofisticada, em 
consonância com ao tipo da transação entre as partes e pelo estabelecimento de incentivo para o 
atingimento dos mesmos. 
 Jensen e Meckling (1976) afirmam que “the principal can limit divergences from his 
interest by establishing appropriate incentives for the agent and by incurring monitoring costs 
designed to limit the aberrant activities, of the agent”  
 Considerando que o agente nem sempre busca agir no melhor interesse do principal, o 
principal visando contornar tal situação busca implementar incentivos aos agentes, a fim deste 
motiva-se e maximizar seu retorno e, para isso, implementa técnicas de monitoramento. O fato é 
que tal monitoramento também gera custos a agência. Desta forma, os conflitos e divergências de 
interesses entre principal e agente acarretam à geração de custos, que podem ser os de 
acompanhamento das atividades dos agentes e as perdas residuais, as quais são referente ao valor 
reduzido do bem-estar do principal em relação as diferenças que surgem quando da tomada de 
uma decisão pelo agente e a decisão que o principal tomaria, a fim de maximizar sua riqueza. 
Considerando a inexistência de contratos chamados de perfeitos, Jensen e Meckling (1976) 
afirmam que os problemas e custos de agência e monitoramento aparecem em todos os níveis da 
empresa, tal qual nas relações com as partes interessadas.  
 Pode, ainda, conforme Cunha (2012), caso o principal só tenha acesso às informações da 
organização após o agente e através dele, este, o agente, pode alegar decisões automotivadas com 
a imprescindibilidade em tomar decisões de forma ágil ou influenciar o principal em uma decisão 
em cima da hora, de forma rápida, de maneira a evitar que o principal analise a melhor 
alternativa. 
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 Porém, conforme exposto por Bianchi (2005), a relação não envolve apenas o agente. O 
principal, por sua vez pode também querer potencializar seu resultado pessoal em prejuízo dos 
propósitos do agente, causando, desta forma, conflitos entre as partes. No cado de o principal ter 
o intuito de prejudicar a organização em questão, seja qual for o motivo, certamente prejudicará o 
agente, tendo este uma relação, na maioria das vezes, de dependência econômica com a 
instituição. 
 
2.2. Governança corporativa 
 
 A locução governança corporativa aparece nos meios empresariais há bastante tempo, mas 
somente após os escândalos contábeis que ocorreram Estados Unidos antes de 1980 passou a ter 
uma notabilidade na sociedade, demonstrando a preocupação de as organizações apresentarem 
uma administração mais transparente em relação a tomada de decisão a aos atos praticados pelos 
seus gestores. Entre as décadas de 1980 e 1990, a necessidade pela implantação de governança 
corporativa por parte das organizações ganhou força nos EUA, atingindo à Inglaterra e depois se 
alcançando os demais países da Europa, chegando ao Brasil na década de 1990 (BORGES; 
SERRÃO, 2005; OLIVEIRA et al, 2004; ANDRADE 2006). 
 A fragmentação da propriedade das empresas em inúmeros acionistas, levou a um 
controle difuso, cujo conhecimento do negócio e o controle das informações passaram a ficar 
cada vez mais no âmbito executivo. 
 Assim, a governança corporativa surgiu no intuito de sobrepujar a díade derivado do 
desmembramento entre a administração e a propriedade. Devido ao “conflito de agência” ou 
“conflito entre agente-principal” resultante do desalinhamento entre os interesses do gestor e do 
proprietário, o objetivo da governança corporativa é a constituição de um eficaz conjunto de 
mecanismos, sendo estes relativos a monitoramento e incentivos, cujo objetivo é certificar que o 
que a conduta e o desempenho dos gestores estejam de acordo com o interesse dos 
principais.(MELLO, 2006; BORGES e SERRÃO, 2005; OLIVEIRA et al, 2004; ANDRADE 
2006). 
 A função da Governança Corporativa é acompanhar o relacionamento entre a 
administração (agentes) e os proprietários (principais) e reduzir as diferenças existentes entre 
eles, principalmente em relação a assimetria de informações. 
 Governança corporativa, desta forma, se apresenta como um conjunto de princípios e 
práticas que visam minimizar os possíveis conflitos de interesse entre principal e agente, assim 
como entre os demais stakeholders, sendo estes os públicos estratégicos das organizações, tais 
como funcionários da empresa, gestores, gerentes, proprietários, fornecedores, dentre outros. 
 Desta forma, Andrade (2006), no intuito da redução desses conflitos, a governança 
corporativa expõe os seguintes princípios: 
 - Transparência (disclosure), 
 - Prestação de Contas (accountability), 
  – Equidade (fairness). 
 O princípio da transparência apresenta a governança corporativa como uma estrutura que 
tem por finalidade o incentivo de divulgar informações financeiras e não financeiras precisas par 
que os stakeholdes (interessados) possam acompanhar as ações da organização.  Desta forma, a 
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administração tem o dever de cultivar a aspiração de manter-se informado, já que comunicação 
externa e interna tem o dever se ter sempre a melhor qualidade, ocorrendo em todos os 
departamentos da empresa, 
 Na prestação de contas, agentes (administradores) da organização tem o dever de prestar 
contas e explicar sua atuação a quem os elegeu, ou no caso de administradores públicos, à 
sociedade que o contratou, através das demonstrações financeiras e um relatório preparado pela 
administração com a análise dos fatores que influenciaram preponderantemente o resultado 
deverão compor obrigatoriamente as informações divulgadas aos stakeholders. 
 Para a equidade, os stakeholders devem receber tratamento igualitário, de forma justa e 
parelha pelos agentes, e o comportamento ser pautado pela ética e moral. Assim, qualquer atitude 
ou políticas de discriminação são inadmissíveis. 
 Na Responsabilidade corporativa, é dever dos executivos e conselheiros tutelar pela 
continuidade das organizações, congregando na definição dos negócios e das operações da 
organização considerações de ordem ambiental e social. (ANDRADE 2006)  
 
2.3. O serviço publico no Brasil 
 
 O Direito administrativo é a divisão do direito cujo foco é o estudo da Administração 
Pública e da atividade de seus integrantes, sendo, estes integrantes os órgãos, entidades, agentes e 
as atividades públicas. Seu objetivo é o ordenamento dos fins desejados pelo Estado, sendo este o 
interesse público. Aquilo que estiver relacionado à Administração Pública e entre ela, seus 
administrados e seus servidores estará sobre a égide e será estudado pelo Direito Administrativo 
(DI PIETRO 2013)  
 Costa (2008), apresenta a administração pública divida entre administração direta e 
administração indireta, em conformidade a Constituição Federal. A administração direta consiste 
no presidente, ministérios e demais órgãos diretamente subordinados ao presidente da República, 
sendo a administração pública indireta, constituída pelos órgãos descentralizados tais como as 
fundações, as autarquias, as sociedades de economia mista e as empresas públicas. 
 A entrada no serviço público por parte dos servidores, em consonância ao artigo 37, item 
II, apresenta que a investidura em cargo ou emprego público está condicionada a aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego. Assim, a própria Constituição Federal declarou obrigatória a 
utilização de concurso público, seja para os órgãos participantes da administração direta, seja da 
administração indireta. 
 Ainda conforme a Constituição Federal, em seu artigo 41, é assegurado aos servidores, 
após 03 anos de efetivo serviço público, estabilidade de emprego, ressalvado questões elencados 
no próprio artigo e pela lei 8112/90, sendo um dos quesitos, a aprovação no estágio probatório.  
 O estágio probatório, sendo este a avaliação de desempenho do servidor público civil da 
União, ainda que prevista na Lei nº 8.112/1990, não é aplicada de uma mesma forma em todos os 
órgãos a Administração Federal, e nem poderia ser. Não poderia sê-lo, pois cada Fundação, 
Autarquia, Ministério ou Órgão possui suas especificidades e peculiaridades, não só nas suas 
finalidades, mas também quanto à própria natureza de sua organização e funcionamento. 
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 A Lei nº 8.112, de 11 de novembro de 1990, que institui o Regime Jurídico Único (RJU) 
dos Servidores Públicos Civis pertencentes aos quadros da União, determina em seu artigo 20 que 
será objeto de análise durante o estágio probatório do servidor os fatores assiduidade, disciplina, 
capacidade de iniciativa,  produtividade e responsabilidade. 
 É necessário que o servidor apresente as condições suficientes ao desempenho do cargo ao 
qual foi nomeado e, assim, qualquer fator relativo ao regular desempenho, seja em relação aos 
aspectos materiais, ambientais, comportamentais, ou de relacionamento, habilidades e outros, 
deve ser eliminado, para que o serviço apresente um bom nível de qualidade e produtividade. Em 
vista do exposto, o sistema de avaliação de desempenho no estágio probatório leva em 
consideração os fatores intervenientes que prejudicam o servidor no exercício adequado de seu 
cargo, procurando saná-los para que o serviço seja executado da melhor forma possível.” Di 
Pietro (2013) define os princípios do direito administrativo sendo o princípio da Legalidade, da 
Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência.  
 No chamado princípio da legalidade, as instituições da Administração Pública ficam 
condicionadas a fazer apenas aquilo que a lei permite, diferentemente dos cidadãos comuns, os 
quais podem fazer o que a lei não proíbe. Em relação ao princípio da impessoalidade, os atos 
praticados pelos agentes públicos no exercício de sua função são imputáveis não ao servidor que 
os pratica, mas a entidade ou órgão administrativo da Administração Pública ao qual esteja 
vinculado.  
 O princípio da moralidade apresenta que os atos da administração devem ser morais. 
Sempre que em matéria administrativa se verificar que o comportamento da Administração ou do 
administrado que com ela se relaciona juridicamente, embora em consonância com a lei, ofende a 
moral, os bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e de equidade, a 
ideia comum de honestidade, haverá ofensa ao princípio da moralidade administrativa. O 
princípio da publicidade exige a ampla divulgação dos atos praticados pela Administração 
pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.  
 Por fim, o princípio da eficiência o que se impõe a todo agente público de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da 
função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, 
exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades 
da comunidade e de seus membros”. O princípio da eficiência complementa o conceito de 
meritocracia e é aplicado tanto ao corpo da Administração pública quanto a seus agentes. 
 No tocante a ineficiência, Bonezi e Pedraça (2008) afirmam que a prática apresenta a 
sociedade com uma visão distorcida do servidor público, generalizando-o como ineficiente e o 
único culpado pelas deficiências do Estado. Este fato existe, não em todas as camadas, mas, para 
fazer essa distinção é preciso conhecer as causas, e o que está por detrás delas.  
 É que foi apurado por Ferrari (2003) quando diz que para ter um servidor honesto e 
eficiente é necessário previamente dar a ele as condições necessárias como: oportunidade de 
modernização, atualização e reciclagem, além de um salário compatível com sua função. E isso, é 
atribuição do Estado.  
 Ao se definir os princípios do direito administrativo sendo o princípio da Legalidade, da 
Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, é útil a aplicação da Governança 
Corporativa, na busca e manutenção destes princípios. Os princípios que mais serão afetados a 
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partir da implementação da Governança no setor público certamente são os da publicidade e da 
eficiência.  O da publicidade, que além dos atos dos administradores estarem a luz dos olhos do 
principal, no caso a população, o controle e a utilização de indicadores, principalmente de 
desempenho refletirão consideravelmente no princípio da eficiência. 
 
2.4 Teoria da agência setor público 
 
 Ao considerar que a Teoria da Agência apresenta que o que é importante para o principal 
e para o agente em algum momento diferem, o principal tem a possibilidade de limitar esta 
divergência de interesses com estabelecimento de estímulos apropriados para o agente, porém, 
tais estímulos apresentam custos que tendem a limitar a ação oportuna do principal. 
 Muitas são as hipóteses a serem construídas elencados quem seriam os atores chamados 
de agente e principal tendo em vista a infinidade de relações existentes no setor público, 
considerando este a administração direta a administração indireta com os órgãos, ministérios, 
autarquias e fundações ou mesmo as empresas públicas e as sociedades de economia mista. Peres 
(2007) elencou os atores na Teoria da Agência voltada ao setor público sendo o Poder Executivo, 
Legislativo, a burocracia estatal e a sociedade civil que atuam e transacionam interna e 
externamente às organizações públicas da administração direta do estado. 
 a) No Poder Executivo encontram-se políticos eleitos que trazem consigo um grupo de 
pessoas (políticos ou não) para ocuparem cargos de gestão nas administrações das esferas de 
governo, tendo sob seu controle a burocracia estatal. São movidos pelo auto-interesse e pela 
busca de reeleição. Sua sustentação pode se dar através de um partido ou coligação partidária, 
sujeitando os políticos a maior ou menor pressão de grupos de interesses, dependendo do grau de 
coesão da coligação e de representação destes no Poder Legislativo e na sociedade civil; 
 b) No Poder Legislativo encontram-se representantes eleitos dos Estados e da Sociedade 
civil nas diferentes esferas de governo. Têm como responsabilidade principal a avaliação e 
controle das ações do Executivo e a proposição de leis. Sofrem também pressão de diversos 
grupos de interesse e suas ações são calculadas em função da quantidade de votos que podem 
render, tendo em vista o objetivo da reeleição; 
 c) A Burocracia Estatal constitui-se no corpo gerencial do aparelho do Estado para a 
execução das políticas públicas. Sob o comando político, formulam, executam e avaliam 
processos. São funcionários em geral dotados de capacidades específicas para seus cargos e com 
estabilidade constituída como forma de preservação contra perseguição e descontinuidade 
político-administrativa. 
 Esses agentes agem racionalmente e são motivados pelo auto-interesse. Nessa visão, a 
busca da burocracia seria a satisfação de seus interesses, como a permanência nos cargos, status e 
poder decisório. Isso resulta muitas vezes em comportamentos e estratégias oportunistas, que são 
analisados por essa teoria a partir de modelos principal-agente (BORSANI, 2004); 
 d) Na Sociedade civil encontram-se os atores políticos oriundos da Sociedade civil que 
são afetados pelas políticas públicas, tanto por seus benefícios, quanto pelos seus custos. Assim 
como os outros atores, os atores políticos têm racionalidade limitada e participam da vida política 
na busca de seus interesses individuais. 
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 Sua participação, contudo, se dá apenas quando o benefício dessa ação compensa o custo 
do tempo empregado na atividade. Assim, a maioria das pessoas permanece, na maior parte do 
tempo, racionalmente ignorante do que se passa no processo político. Os custos de organizar e 
manter uma ação coletiva são aqui particularmente importantes. Grandes grupos de interesses 
difusos encontram 
maior dificuldade de sustentar sua participação no processo político ou de exercer influência 
sobre as administrações públicas do que pequenos grupos cujos membros têm um alto interesse 
específico 
em uma determinada lei ou política pública (HORN, 1995).  
 O foco deste trabalho, em relação a conceituação dos atores principal-agente é o de 
considerar o principal sendo a Sociedade Civil e seus cidadãos e o Agente a Burocracia Estatal e 
seus servidores. Alguns trabalhos já efetuados tiveram como foco o ator principal sendo 
considerado os membros do Executivo e Legislativo, tal qual em Peres (2007), Pereira e Silva 
(2009), Cunha (2010), Matias-Pereira (2005), Benedicto, Rodrigues e Abbud (2008), Viana 
(2010). 
 Para Matias-Pereira (2004), o problema da teoria da agência, quando da delegação de 
responsabilidades, encontra-se no fato de que, na administração das entidades, em geral, e 
inclusive na pública, é de difícil fiscalização o comportamento do agente. Assim, principal-agente 
é uma questão de supervisão e controle de comportamento de agentes que podem agir de forma 
obscura. Considerando que a eficiência e a decência da administração pública dependem do 
comportamento, nem sempre controlado e supervisionado, de agentes (burocratas), o principal (a 
sociedade, representada pelo governo) depara-se à mercê da perda de controle sobre a máquina 
governamental. 
 Deste modo, a teoria da Agência apresenta duas as formas para que haja o alinhamento 
dos interesses entre agente e principal. A primeira forma é aumentar a quantidade de informações 
a disposição do principal por intermédio de indicadores de desempenho, elevar o rendimento 
financeiro e especificar os objetivos de forma a fácil compreensão. A segunda forma é a 
contratação dos agentes no mercado, considerando que a concorrência entre os agentes age como 
um mecanismo de organização dos agentes. Os contratos firmados oportuniza ao principal um 
maior controle sobre seus agentes.(DAVIS e WOOD, 1998; MATIAS-PEREIRA 2004; 
MATIAS-PEREIRA 2005). 
 Em contraponto ao afirmado por Davis e Wood, 1998; Matias-Pereira 2004 e Matias-
Pereira 2005, conforme já comentado anteriormente, a entrada no serviço público brasileiro 
ocorre através de concurso público. Os concursos apresentam como características uma prova de 
conhecimentos, modelo feito na grande maioria dos concursos, ou prova de conhecimentos e 
prova de títulos, aplicado quando há uma necessidade de corpo técnico com conhecimento mais 
aprofundado dentro da academia antes do ingresso no serviço público.  
 Desta forma, a concorrência existente ocorre quando do ingresso através de concurso 
público, onde o elevado número de candidatos torna mais acirrada e difícil a entrada do indivíduo 
como servidor público. Após o concurso e ingresso no serviço público, o agora chamado servidor 
adquire a estabilidade em seu novo emprego, podemos ser demitido apenas nas situações 
previstas na lei. Desta forma, a manutenção de sua eficiência baseado na possibilidade de 
substituição torna-se reduzida, não sendo aplicável a segunda forma apresentada pelos autores.  
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 O Banco Mundial (1998), analisou a estabilidade dos empregos analisando o período que 
o funcionário se manteve em determinado emprego obtendo que funcionários públicos em 
Brasília e Rio de Janeiro, com forte presença governamental, apresentaram estabilidade 75 por 
cento superior ao setor privado, No Rio Grande do Sul e São Paulo na proporção de 40 por cento 
na Bahia, Pernambuco e Minas Gerais a proporção de 25 por cento. 
 Já em relação a primeira forma apresentada por Davis e Wood, 1998; Matias-Pereira 2004 
e Matias-Pereira (2005) , de aumentar a quantidade de informações a disposição do principal 
por intermédio de indicadores de desempenho, elevar o rendimento financeiro e especificar os 
objetivos de forma a fácil compreensão, torna-se mais fácil sua aplicabilidade, devido a forma 
como se estruturam os órgãos e repartições públicas brasileiras. Ao considerar que por muitos 
anos o serviço público era conceituado como ineficiente, demorado e estagnado, o aparato 
governamental precisava ser mais ágil e flexível, seja em sua dinâmica própria quanto em sua 
capacidade de se adaptar às mudanças externas. 
 Ponto interessante a ser comentado, porém sem ser o objeto do presente estudo, está em 
relação à mudança na postura da administração pública, de uma forma burocrática, para uma 
forma considerada gerencial. A administração pública considerada gerencial surgiu após a década 
de 70, com a busca de meios capazes de enfrentar a crise fiscal do Estado; como estratégia para 
reduzir custos e tornar mais eficiente a administração dos serviços que cabiam ao Estado; 
instrumento de proteção ao patrimônio público; e insatisfação contra a administração pública 
burocrática, baseado em princípios da administração das empresas privadas, surgiu como 
estratégia para reduzir os custos e tornar a administração pública mais eficiente, além de ser um 
instrumento para combater as mazelas e a penetração da corrupção que a burocracia ocasionara. 
Na Nova Zelândia houve um grande movimento de venda de empresas estatais, chamado de 
privatização, além da administração pública ser deixada sujeita à concorrência de mercado. Os 
funcionários de maior graduação da administração pública foram contratados mediante contratos 
de desempenho para administrar órgãos cujo trabalho é definido por acordos de compra de 
serviços. Estes passaram a ser remunerados de acordo com o desempenho, e os que não 
atingissem as metas propostas poderiam ser demitidos. Em síntese, era o mercado que 
determinava o sucesso de cada agência. (CARVALHO 1997). 
 Os estudos do Banco Mundial (BIRD, 1998), indicam que reformas administrativas foram 
bem-sucedidas em países onde houve um questionamento sobre o papel do Estado. As reformas 
na Inglaterra e Nova Zelândia são um bom exemplo de reformas bem-sucedidas. 
 Além disso, a experiência mostra que essas mudanças levam tempo. Na Nova Zelândia, as 
reformas duraram dez anos. Os estudos também mostram que um fator que contribui 
enormemente para o sucesso das reformas é a diminuição da diferença de remuneração, 
benefícios e crescimento de emprego entre o setor privado e público. 
 Um dos pontos abordados dentro dos estudos sobre a teoria da agência com em relação a 
remuneração. Diversos foram os trabalhos, tais como Nascimento et at (2011) onde apresenta um 
estudo sobre o pagamento aos executivos em opções de ações e Dalmacio e Nossa (2004), a 
repeito da remuneração dos administradores de fundos de investimentos. Outros trabalhos como 
Pacheco (2009) onde aborda a mensuração dos resultados e desempenho no serviço público e 
Matias-Pereira (2003) sobre a remuneração e pagamento dos servidores públicos, são 
interessantes e relacionados ao tema. O objetivo neste trabalho e neste ponto não é a criação de 
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um critério de remuneração dentro do serviço público, mas demonstrar que esta é uma das 
variáveis relacionadas ao desempenho, no tocante a teoria da agência e do Banco Mundial 
(1998), elencando um dos pontos, o da remuneração dos servidores públicos. 
 Segundo o Banco Mundial (1998), no Brasil, os funcionários públicos brasileiros ganham 
bem, quando a comparação é efetuada com a iniciativa privada, derrubando, assim, a imagem de 
servidor público ser mal pago. O setor público apresenta remuneração superior entre 15 e 50 por 
cento superior ao setor privado. Expandindo estes dados, aqueles empregados no poder judiciário 
apresentaram ganhos 50 por cento me média superiores ao setor privado. Em relação ao poder 
executivo e as empresas públicas federais e as sociedades de economia mista, o ganho será 
superior a 30 por cento e as empresas públicas estaduais superior a 15 por cento. 
 Para Matias-Pereira (2003), as diferenças salarias entre setores públicos e privados são 
majoradas ao se levar em conta a quantidade de horas trabalhadas, afirmando o autor que as 
pessoas no serviço público apresentam maior qualificação, porém, geralmente trabalham menos 
do que as do setor privado. O resultado geral do referido estudo do Banco Mundial concluiu que 
os funcionários públicos não eram mal pagos. Pelo contrário, se considerar todos os salários e 
benefícios, incluindo a estabilidade, os funcionários públicos brasileiros recebem ganhos bem 
acima do setor privado. 
 Alguns pontos que podem ser especificados a respeito dos conflitos existentes entre 
principal e agente é em relação a forma de ingresso na carreira pública, através do concurso 
público. A grande parte dos concursos públicos é realizada através de concurso de prova ou 
provas e títulos em que é exigido, na prestação da prova, a demonstração do conhecimento 
teórico a respeito dos temas tratados. A preparação das provas é realizada pelas chamadas bancas 
de concurso, que, em sua grande maioria, consiste em um departamento de uma universidade ou 
de uma empresa especializada em realizar concursos. Aqueles que preparam as provas em geral 
são os professores, no cado das instituições de ensino superior ou profissionais do mercado 
quando feito por empresas especializadas. O conhecimento teórico exigido na prova é por vezes 
extraído das leis e normas vigentes à época das provas. 
 Ocorre que, aqueles que preparam as provas, por muitas vezes, não conhecem os serviços 
ou as especificidades de cada instituição, sendo que uma mesma matéria, a exemplo do direito 
administrativo, que além de ser um ramo do direito, conforme comentado anteriormente, também 
é uma das disciplinas recorrentes dos concursos, seja cobrada de igual forma em concursos de 
áreas técnicas, práticas, burocráticas e da saúde. Cada um dos Órgãos, Ministérios, Autarquias e 
Fundações possui suas características próprias que, quando do acessos da elaboração das provas, 
tais especificidades não são levadas em conta, a exemplo, quando há necessidade de atendimento 
de público externo ou quando é apenas voltado para a área de análise, os mesmos conteúdos não 
relacionados com a prática do dia a dia dentro das instituições. 
 Outro ponto de interesse da presente discussão é a respeito da formação dos servidores, 
seja ela em relação a graduação, em relação cursos relacionados aos procedimentos ou a 
formação continuada. Ainda em consonância com as especificidades dos cargos comentadas 
anteriormente, por vezes um cargo pode ser interpretado como de nível médio, ou seja, que o 
pleiteante possua apenas o segundo grau completo, quando na verdade este conhecimento ainda é 
insuficiente para o desempenho do referido cargos. Muitos dos cargos hoje oferecidos nas 
carreiras públicas exigem um determinado conhecimento da área de direito para seu pleno 
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desempenho, o que, caso o fossem cobrados formados na área jurídica, possivelmente a 
adaptação ao trabalho seria mais rápida, tornando mais eficiente o serviço prestado à população.  
 Porém, é questionável o direcionamento para uma única formação, a de formados em 
direito, já que mesmo necessitando de conhecimentos jurídicos, tais conhecimentos não são de 
todo complexos tais qual uma graduação nesta área. Uma alternativa a este fator, que o torna 
menos oneroso, entre o pagamento de remuneração para formados em nível superior ou médio, e 
cuja eficiência seria melhor vista é a de disponibilização de cursos de formação para inicio das 
atividades e efetivo serviço na administração pública e a de formação continuada para atualização 
e capacitação dos atuais servidores, a fim de melhorias nos serviços já prestados. 
 Outro ponto prejudicial ao serviço público é a falta de interesse pelo serviço realizado ou 
pela própria carreia ao qual o servidor ingressou. Muitos dos cargos na grande maioria dos órgão 
hoje são considerados “trampolim”, ou seja, o candidato tem foco em um determinado cargo, mas 
antes de alcançar o posto desejado, busca outras oportunidades no serviço público, até alcançar o 
cargo desejado, seja este nas áreas jurídicas ou ficais. Tal prática acarreta numa elevada 
rotatividade, impactando no comentado anteriormente, referente aos cursos de formação de novos 
servidores. 
 Uma das formas de se reduzir o conflito de agência existente entre principal e agente no 
serviço público, tal qual em entidades privadas, é a adoção de um sistema de governança 
corporativa, ou apenas governança, quando aplicada em instituições públicas. Tais conceitos 
serão discutidos a seguir. 
 
3. Governança no setor público 
 
 Governança é a maneira pela qual as partes relacionadas interagem uns com os outros, no 
intuito de influenciar os resultados das políticas públicas de forma favorável a toda sociedade, 
cujos princípios de Governança são implementados e avaliados regularmente por todas as partes 
interessadas (BOVAIRD E LOFFER, 2003). Desta forma, não são apenas as empresas comerciais 
mas todas as organizações existentes, incluso as entidades públicas interessadas na adoção de 
princípios de governança corporativa (FILHO, 2003; MELLO, 2006). 
 Gonzalez (2004) sugere e Benedicto, Rodrigues e Abbud (2008) corroboram em seu 
trabalho que são quatro os princípios básicos ou princípios essenciais de Governança Corporativa 
que deveriam ser incorporados, além das instituições em geral, também nas instituições públicas: 
disclosure ou transparência das informações que impactam os negócios e que envolvem riscos; 
equidade com os públicos estratégicos (stakeholders); prestação de contas (accountability) 
fundamentada nas melhores práticas contábeis e de auditoria e cumprimento das legislações.  
 Papariello (2008), em seu estudo, demonstrou o grau de adoção ás boas praticas da 
governança corporativa no setor público em algumas autarquias, sendo estas agências 
reguladoras, tal qual Pugas Magalhaes (2011) pesquisou a respeito do Tribunal de Contas da 
União, Fontes Filho e Picolin (2008), e Pereira de Souza (2009) também o fizeram em empresas 
estatais. 
 É importante mencionar que muitas das agências já utilizam alguns conceitos da boa 
governança corporativa. Estes incluem o planejamento do negócio e a estratégia, comitês de 
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auditoria, controle de estruturas, incluindo a gestão de risco, avaliação e monitoração do 
desempenho (incluindo avaliação e revisão).  
 O setor público tem responsabilidades e accountabilities perante numerosos e os mais 
variados stakeholders e as mais diversas exigências sobre abertura e transparência. No Brasil, 
além das prefeituras, existem 117 empresas estatais – notadamente nos setores de petróleo, gás, 
energia elétrica, portos e finanças. As maiores empresas são de capital negociado em bolsa, 
chamadas de capital aberto. O investimento anual dessas empresas soma mais de R$ 40 bilhões, 
algo em torno de 15 bilhões de Euros. Os ativos das empresas, por sua vez, somam R$ 1,1 trilhão 
(cerca de 400 bilhões de Euros). (MACÊDO et al, 2008). 
 Apesar de terem focos e objetivos distintos, as organizações públicas e privadas possuem 
significativas similitudes em termos de práticas de governança corporativa. Em ambos os tipos de 
organizações são comuns questões que envolvem a separação da propriedade e gestão que, como 
vimos anteriormente, origina os problemas de agência. Os princípios na governança corporativa 
do setor público não se distinguem muito dos aplicados no setor privado. 
 Uma das poucas diferenças é que na governança pública os gestores têm sob sua 
responsabilidade bens que pertencem à sociedade. Como a sociedade é um “proprietário” que não 
pode cobrar, exigir e questionar diretamente os gestores das organizações públicas, a gestão deste 
patrimônio e dos serviços oferecidos a população fica a cargos dos gestores, no caso deste estudo, 
os servidores responsáveis pela prestação de atendimento em tais instituições, que deve ser feita 
com elevado nível de compromisso, responsabilidade, transparência, ética e senso de justiça. O 
problema de agência no caso do setor público se torna muito complexo devido ao número de 
principais, número de agentes, multiplicidade de tarefas e a motivação dos agentes. 
 A multiplicidade de principais inseridos nas instituições públicas é observada em diversos 
ângulos. Primeiramente, atribuindo a função de principal ao cidadão comum, este que se utiliza 
dos serviços e atribuições prestadas e executadas pelos servidores públicos, estes sendo 
considerados os agentes. O controle no intuito de manter o interesse do principal em prioridade a 
ser exercido neste caso é de difícil execução. Porém, o mesmo motivo que torna de difícil 
implantação, é uma das principais motivações de o ser implantado. O fato de se haver 
multiplicidade de principais, faz com que sejam inume-os aqueles interessados na eficiência do 
serviço prestado. 
 Ao considerar o conceito adotado neste trabalho de ser o agente aquele servidor, executor 
da atividade burocrata, inserido nas instituições encontram-se inúmeros destes agentes, e, 
relacionado à Teoria da Agência, cada qual destes agentes atua conforme seus interesses, muitas 
vezes em concorrência aos interesses dos principais. Elenca-se alguns motivos tais quais o pouco 
acesso aos sistemas corporativos das instituições, a falta de aplicação de índices de desempenho 
nas instituições, a falta de “voz” dos cidadãos perante ineficiências encontradas nos processos 
burocráticos, a dualidade existente no ator principal, sendo este principal e ao mesmo tempo 
cliente das instituições públicas, e, um dos pontos mais críticos, o controle referente aos gastos 
públicos, quando comparados valores a mercado. 
 Partindo do pressuposto já mencionado de que o agente público burocrata é movido por 
seus interesses privados e sujeito também a pressões de grupos de interesses, e somando-se esse 
fato à assimetria de informação existente entre o agente e o principal, temos o ambiente perfeito. 
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Ao não haver controles eficazes, para a cooptação desses agentes para uma ação específica de um 
grupo de interesse, ações clientelistas, e até corrupção, tendem a fazer parte do sistema. 
 Em um segundo momento, numa visão interna das instituições, a atribuição de principal 
aos gestores nas instituições públicas, em relação ao seus subordinados, estes, os agentes. Em 
similaridade ao que ocorre nas instituições privadas, o principal é aquele que delega funções e 
ordena que determinados serviços sejam prestados. O agente, nestes casos, são os servidores 
subordinados ao ator principal. Neste caso, a implantação de indicadores e índices similares aos 
aplicados nas instituições privadas tende a apresentar resultados parecidos. Um ponto negativo 
em relação ao setor privado, se dá em relação a estabilidade dos servidores públicos. 
 Dessa forma, na visão de Dixit (2002), dependendo da área governamental que se analise, 
podemos entender as administrações públicas como estruturas com vários principais agindo em 
um jogo não-cooperativo, buscando cada qual influenciar as ações conforme seu auto-interesse.  
 A multiplicidade de tarefas ocorre devido a grande quantidade de serviços prestados pelas 
instituições públicas. Segundo Dixit (2002), nas instituições públicas, a multiplicidade de tarefas 
ocorre conforme se espera o alcance de uma série de objetivos das administrações públicas. A 
relação entre os objetivos não necessariamente é clara dentro da organização e tampouco é 
priorizada de forma a otimizar agentes, insumos e processos. 
 Para Dixit (2002), os sistemas de incentivos deverão ser adequados a cada forma de 
instituição. Em uma instituição coping, o principal pode conseguir verificar os resultados, mas 
não controlá-los, o que leva ao enfraquecimento de incentivos internos por resultados. Neste 
caso, a preocupação dos agentes será maior com a possibilidade de ascensão continuada na 
carreira. Como é difícil controlar as ações, é bastante provável que esta seja uma estrutura de 
governança hierárquica, onde os agentes têm restrito espaço de atuação e existe grande conflito e 
informação assimétrica entre a gerência e subordinados. Neste contexto, quanto maior o número 
de principais, maior a possibilidade de conflito de interesses. No tocante as motivações, alguns 
trabalhos abordam este tema, tais quais Vieira et al (2011), Santos, Paula e Fernandes (2010), 
Amorim, Ferreira e Abreu (2008), e Afonso e Rocha (2010). 
 
Conclusão 
 
 A teoria da agência, ao afirmar que o principal possui a possibilidade e a necessidade de 
contratar e delegar poderes a administradores que não necessariamente possuam alguma 
participação no capital societário da empresa, de prontidão acarreta no problema de separação 
entre o controle e a propriedade da organização.  
 O entendimento de que o agente não agirá no melhor proveito do principal, e a percepção 
deste a respeito do tema, tende a causar desconfianças. Tais problemas são chamados de Teoria 
da Agência. Ambos os interesses não são coincidentes, originando, desta forma o chamado 
problema da agência. O cerne da Teoria da Agência tem como base com o principal inferir de que 
restringirá parte de sua riqueza para aplicar em gerenciamento e controle sobre as decisões 
tomadas pelo agente. Estes custos destas implementações são chamados de custos de agência. 
 O relacionamento entre principal e agente é caracterizado pela existência de assimetria 
nas informações apresentadas entre o agente e o principal, ou seja, o agente possui mais 
informações a respeito do nível de esforço (empenho) diante dos assuntos da organização por esta 
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inserida nesta do que o próprio principal, o qual não possui as melhores possibilidades de 
averiguação e precisão das ações e decisões tomadas pelos agentes. Assim, as ações do agente, 
esforçadas ou não, não são inteiramente acompanhadas pelo principal. 
 Assim, a governança corporativa surgiu no intuito de sobrepujar a díade derivado do 
desmembramento entre a administração e a propriedade. Devido ao “conflito de agência” ou 
“conflito entre agente-principal” resultante do desalinhamento entre os interesses do gestor e do 
proprietário, o objetivo da governança corporativa é a constituição de um eficaz conjunto de 
mecanismos, sendo estes relativos a monitoramento e incentivos, cujo objetivo é certificar que o 
que a conduta e o desempenho dos gestores estejam de acordo com o interesse dos principais. 
Não obstante a aplicação da teoria da agência ao setor público, faz-se necessário também a 
aplicação dos princípios de governança corporativa a fim da implementação desta. 
 Ao se definir os princípios do direito administrativo sendo o princípio da Legalidade, da 
Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, é útil a aplicação da Governança 
Corporativa, na busca e manutenção destes princípios. Os princípios que mais serão afetados a 
partir da implementação da Governança no setor público certamente são os da publicidade e da 
eficiência.  O da publicidade, que além dos atos dos administradores estarem a luz dos olhos do 
principal, no caso a população, o controle e a utilização de indicadores, principalmente de 
desempenho refletirão consideravelmente no princípio da eficiência. 
 Em relação a remuneração dos servidores, em contrapartida ao senso comum, de que 
funcionário público não é bem remunerado. Pesquisas comprovam que tal afirmação é uma 
falácia. Esta abordagem se faz necessária tendo em vista que a remuneração, neste caso, não é um 
fator motivador, quando em comparação ao setor privado. Apesar de se chegar a conclusão de 
que o setor privado possui menor remuneração, ainda se apresenta mais competitivo e eficiente 
em relação ao setor público. 
 A abordagem da estabilidade dos servidores públicos também é um dos pontos que 
influencia na eficiência do serviço público. Enquanto no setor privado não existe estabilidade, em 
que os funcionários são medidos constantemente, no setor público tal estabilidade é garantida em 
lei, fazendo com que qualquer fator que o vincule, torna-se sem sentido. 
 A multiplicidade de principais inseridos nas instituições públicas também foi considerado 
um empecilho na implantação de um sistema de Governança, mas um de seus justificadores. 
Atribuindo a função de principal ao cidadão comum, que se utiliza dos serviços e atribuições 
prestadas e executadas pelos servidores públicos, estes considerados os agentes. O controle no 
intuito de manter o interesse do principal em prioridade a ser exercido neste caso é de difícil 
execução. 
 Por fim, é possível inferir que uma boa estrutura de Governança torna-se recomendável 
para uma eficaz administração e gestão nos órgãos do setor público. Foi possível perceber que os 
princípios da Governança Corporativa, sendo Transparência (disclosure), Prestação de Contas 
(accountability) e Equidade (fairness) vão de encontro aos princípios da Administração Pública, 
principalmente relacionados a Publicidade e Moralidade. 
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